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da Independência e 131º da República.

<END:1134433:3>
<BEGIN:1134434:3>

LEI Nº  11.047,  DE  06   DE  DEZEMBRO  DE 2019.

Autor: Deputado Dr. João
Altera dispositivo da Lei nº 8.672, de 06 
de julho de 2007, modificado pelas Leis 
nºs 9.022, de 14 de novembro de 2008, 
9.353, de 10 de maio de 2010, e 9.549, de 
08 de junho de 2011.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 1º da Lei nº 8.672, de 06 de 
julho de 2007, modificado pelas Leis nº 9.022, de 14 de novembro de 2008, 
nº 9.353, de 10 de maio de 2010 e nº 9.549, de 08 de junho de 2011, que 
passa vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à 
compensação de créditos líquidos e certos de natureza alimentar contra 
a Fazenda Pública Estadual, suas autarquias, fundações, empresas 
públicas ou sociedades de economia mista, decorrentes de ações 
judiciais contra tais entes e órgãos, com créditos de pessoas jurídicas 
da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta, inclusive as 
que estão em liquidação, assim como com outros créditos fiscais de 
natureza tributária ou não-tributária, inscritos ou não em divida ativa, 
cujo fato gerador, para os créditos tributários, tenham ocorrido até 31 de 
dezembro de 2014.”.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  06  de  dezembro  de 2019, 198º 
da Independência e 131º da República.

<END:1134434:3>
<BEGIN:1134435:3>

LEI Nº  11.048,  DE   06    DE  DEZEMBRO    DE 2019.

Autor: Deputado Valdir Barranco

Declara de utilidade pública o Sindicato 
dos Servidores Públicos Municipais de 
Nova Bandeirantes.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarado de utilidade pública o Sindicato dos 
Servidores Públicos Municipais de Nova Bandeirantes, com sede no 
Município de Nova Bandeirantes.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  06  de  dezembro  de 2019, 198º 
da Independência e 131º da República.

<END:1134435:3>

<BEGIN:1134436:3>

LEI Nº 11.049, DE  06  DE DEZEMBRO  DE 2019.

Autor: Deputado Sebastião Rezend

Declara de utilidade pública a Fundação 
“Há Uma Esperança”, de Cuiabá.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art.1º  Fica declarada de utilidade pública a Fundação “Há Uma 
Esperança”, com sede no Município de Cuiabá.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  06  de  dezembro  de 2019, 198º 
da Independência e 131º da República.

<END:1134436:3>
<BEGIN:1134437:3>

LEI Nº 11.050,  DE   06   DE  DEZEMBRO  DE 2019.

Autor: Deputado Dr. Gimenez
Declara de utilidade pública a Câmara 
de Dirigentes Lojistas - CDL de Pontes 
e Lacerda.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Câmara de 
Dirigentes Lojistas - CDL de Pontes e Lacerda, com sede no Município 
de Pontes e Lacerda.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  06  de  dezembro  de 2019, 198º 
da Independência e 131º da República.

<END:1134437:3>

VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1134409:3>

MENSAGEM Nº     197,     DE   06   DE    DEZEMBRO    DE 2019.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 
66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei Complementar nº 09/2019, que 
“Altera o art. 60 da Lei Complementar nº 269, de 22 de janeiro de 2007, 
que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso e dá outras providências”, aprovado pelo Poder Legislativo 
na Sessão Ordinária do dia 13 de novembro de 2019.

Para tanto, constata-se que a proposição se encontra eivada de 
vício de inconstitucionalidade formal por invasão de atribuição do Tribunal de 
Contas do Estado, na medida em que a iniciativa para o processo legislativo 
que normatize a organização e funcionamento do TCE/MT é reservada ao 
próprio tribunal, nos termos dos arts. 73 e 96, I, da Constituição Federal, 
instituindo-o como órgão independente.

Nesse diapasão, importa consignar que as regras do processo 
legislativo, em especial as que tratam da iniciativa de leis, por força do 
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